
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 432.424 - SP (2018/0001514-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ESTELA WAKSBERG GUERRINI  - SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO MARTINS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO 
CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de 
primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, a razoável  
quantidade e ampla variedade das drogas apreendidas (diversidade e 
acondionamento dos entorpecentes, indicativos de traficância habitual) 
– 20 porções de maconha, com peso de 40,98 gramas, 62 porções de 
cocaína, com peso de 16,47 gramas; e, 42 pedras de crack, 
totalizando 14,87 gramas -, circunstâncias que, além de demonstrarem 
a gravidade da conduta perpetrada, evidenciam a periculosidade social 
do acusado,  apontando para o seu significativo envolvimento com o 
crime de tráfico de entorpecentes, justificando-se, nesse contexto, a 
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segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e 
conter a reiteração delitiva (HC 391.394/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, 
DJe 26/05/2017).

- Aliás, segundo relato das instâncias ordinárias, houve tentativa de 
fuga por parte do paciente e, no momento do flagrante, fora 
encontrado com ele dinheiro trocado, oriundo provavelmente do 
tráfico. 

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 432.424 - SP (2018/0001514-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ESTELA WAKSBERG GUERRINI  - SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO MARTINS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

DIEGO MARTINS DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertida a 

custódia em preventiva, e denunciado pela suposta prática do delito do art. 33, caput, da Lei 

n.º 11.343/06. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 133):

HABEAS CORPUS  Tráfico de entorpecentes (art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06)  Pressupostos da segregação cautelar presentes  
Inócuas outras medidas do artigo 319 do CPP Constrangimento 
ilegal não caracterizado  Ordem denegada." (Fl. 133)

Na presente oportunidade, sustenta a defesa, em síntese, que não estão 

presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, sobretudo porque o 

acusado é primário e, caso condenado, sua pena será de 01 ano e 08 meses a ser cumprida 

no regime aberto, sendo a custódia cautelar, portanto, desproporcional.

Diante disso, requer, inclusive liminarmente, a expedição de alvará de 

soltura.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 143/145).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 152/153), o Ministério Público Federal 
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manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 163/165).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 432.424 - SP (2018/0001514-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
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motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 79/80):

(...) Os policiais militares informaram que, informalmente, o 
indiciado teria admitido a prática delitiva, dizendo que ganhava em 
torno de RS 300.00 a RS 400.00 por dia.

O Laudo de Constatação Preliminar revela resultado positivo para 
40,98 gramas de maconha, 16,47 de cocaína e 14,87 gramas de 
crack.

Assim, a persecução penal é válida, calcada em elementos 
informadores sobre a materialidade e indícios de autoria, cujos 
desdobramentos terão lugar na fase de cognição própria, 
porquanto de inviável apreciação pela via estreita da audiência de 
custódia, inexistindo, pois, qualquer motivo que justifique o seu 
relaxamento.

Com efeito, a Lei 12.403/11, que alterou dispositivos do Código 
de 
Processo Penal, estipulou que as medidas cautelares penais serão 
aplicadas com a observância da necessidade de aplicação da lei 
penal, necessidade para a investigação ou instrução penal e para 
evitar a prática de infrações, devendo a medida cm questão, ainda, 
ser adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do falo e ás 
condições pessoais do averiguado (art. 282 do CPP).

A prisão preventiva será determinada quando as outras cautelares 
se mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso concreto 
(art. 282, § 6°, do CPP). 

No caso, estão presentes os requisitos da prisão preventiva: 
trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os 
quatro anos e há provas da materialidade e indícios da autoria.

As circunstâncias em que praticado o crime evidenciam a 
perigosidade incomum de seu autor, exigindo seu afastamento do 
convívio social, mostrando-se, no caso, recomendável a conversão 
do flagrante em prisão preventiva, amparada pela garantia da 
ordem pública, de maneira a evitar que persista na prática de atos 
que continuem pondo cm risco a paz social, até mesmo porque a 
expressiva quantidade e variedade da droga apreendida, a 
confissão informal e valor cm dinheiro, poderiam indicar que o 
conduzido estaria fazendo do crime o seu meio de vida.

Em outros termos, em que pese ser cabível a liberdade provisória 
para o crime de tráfico de entorpecentes, no presente caso, os 
indícios de autoria e materialidade, além da variedade de 
entorpecentes apreendidos revelam, a priori. a periculosidade do 
averiguado e a gravidade concreta da infração, sendo pertinente, 
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portanto, a manutenção da custódia cautelar como garantia da 
ordem pública.

Nesse contexto, cabe salientar que condições pessoais favoráveis, 
como primariedade, bons antecedentes, e residência fixa, não 
desautorizam a prisão cautelar; esta decorre das infrações em 
análise, não da condição pretérita do agente. Os objetivos da 
custódia não são afastados por tais predicados, atendendo a 
segregação ao imperativo de garantia da ordem pública, em cujo 
conceito não se visa apenas a prevenir a reprodução de fatos 
criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade 
da Justiça. (...) (g.n.).

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação do paciente (e-STJ fls. 134/139):

(...) O paciente foi preso em flagrante e denunciado (fls. 96/97 ou 
142/143) por infração ao artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06, 
porque no dia 11 de agosto de 2017, por volta das 17h28, na 
avenida Passaredo, n° 100, Jardim Aliança, na cidade e comarca 
de Osasco, trazia consigo, para o fim de entrega a terceiros 20 
porções de maconha, com peso de 40,98 gramas; 62 porções de 
cocaína, com peso de 16,47 gramas; e, 42 pedras de crack, com 
peso de 14,87 gramas, substâncias estas entorpecentes causadoras 
de dependência física e psíquica, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar. Na ocasião houve a 
apreensão de R$ 167,80 (cento e sessenta e sete reais e oitenta 
centavos).

Policiais militares realizavam patrulhamento de rotina quando 
avistaram o paciente que ao notar suas presenças demonstrou 
nervosismo e tentou fugir, mas foi detido; em suas mãos, 
apreenderam as drogas e quantia em dinheiro, oportunidade em 
que ele confessou traficar e asseverou que recebia a 
contraprestação diária em torno de R$ 300,00 a R$ 400,00.

No caso são significativos e relevantes os indícios, ao menos em 
tese, do envolvimento do paciente na ocorrência criminosa, 
porquanto preso em flagrante nas circunstâncias narradas acima.

Faz-se, portanto, necessária a cautelar em função de determinados 
objetivos que se relacionam à garantia da ordem pública, à 
conveniência da instrução criminal e à efetiva aplicação da lei 
penal (CPP, artigo 312). Aliás, qualquer outra medida prevista no 
artigo 319 do CPP, eventualmente concedida, não atenderia às 
finalidades daqueles objetivos.

E, nesse passo, observados os postulados trazidos pela Lei n° 
12.403/2011, vê-se que o caso também se mostra enquadrado nos 
artigos 282, § 6o, 283, caput, e 313, I, do CPP, não estando 
incluído na descrição do artigo 321 do CPP.
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É certo que a prisão antes da sentença definitiva é medida de 
exceção, a ponto de impor ao Juiz fundamentar os motivos que 
levaram à custódia do agente. In casu, a prisão decretada não se 
mostra ilegal ou arbitrária para justificar a concessão da ordem. A 
menção das favoráveis condições pessoais do paciente 
contrapõe-se à conduta imputada na denúncia, em trâmite no Juízo 
a quo: trazer consigo razoável quantidade e variedade de 
entorpecente e, diante disso, colaborar com a disseminação do vício 
e da dependência em drogas - de recuperação quase impossível e 
que causa desajustes familiares, degeneração da sociedade e do 
ser humano, capaz de provocar o recrudescimento da violência e 
da intranqüilidade social.

(...)

Não se olvide que a decretação da prisão cautelar e sua 
manutenção também não se mostram ilegais ou arbitrárias para 
justificar a concessão da ordem porque suficientemente 
fundamentadas, conforme se observa na decisão que converteu o 
flagrante em preventiva e na que indeferiu sua revogação (fls. 
78/80 ou 139/140 e 120/121 ou 153/154), (...)

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, é necessário verificar que a 

decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se fundamentados 

na garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, a considerável quantidade e ampla 

variedade das drogas apreendidas – 20 porções de maconha, com peso de 40,98 gramas; 62 

porções de cocaína, com peso de 16,47 gramas; e, 42 pedras de crack, com peso de 14,87 

gramas -, circunstâncias que, além de demonstrarem a gravidade da conduta perpetrada, 

evidenciam a periculosidade social do acusado,  apontando para o seu significativo 

envolvimento com o crime de tráfico de entorpecentes, justificando-se, nesse contexto, a 

segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e conter a reiteração delitiva.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 
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sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE IRREGULAR 
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. PRISÃO CAUTELAR. 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, não se vislumbra ilegalidade na manutenção da 
prisão cautelar dos recorrentes, eis que as circunstâncias do caso 
retrataram a gravidade concreta dos fatos, tendo em vista a 
natureza dos entorpecentes apreendidos com os acusados (46,2g de 
cocaína, 6, 4g de maconha e 0,2g de maconha), bem como as 
munições encontradas, sendo, ainda, destacado pelo juízo a quo "a 
possível associação dos conduzidos para o exercício do 
narcotráfico", o que evidencia-se risco para a ordem pública.

3. Ademais, o primeiro acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto salientado pelo juízo de primeiro grau seus maus 
antecedentes, tudo a reforçar a necessidade de seu 
encarceramento.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 55.565/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015) – (grifei).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E ESPÉCIE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.

[...] 2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. No caso, a decisão do magistrado de primeiro grau, embora 
sucinta, encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
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considerando a razoável quantidade de drogas apreendidas - 
55,11g de maconha e 49,21g de cocaína -, sendo esta última 
altamente nociva ao usuário e à sociedade, circunstância que 
demonstra a gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade 
social do agente.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 308.695/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 10/2/2015, DJe 
23/2/2015) – (grifei).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/9/2015) – (grifei).

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
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ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.
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5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0001514-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 432.424 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001918722017  00019187220178260542  1918722017  19187220178260542  
20170000975196  22102118720178260000

EM MESA JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ESTELA WAKSBERG GUERRINI  - SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO MARTINS DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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